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Edital para Conhecimento de Terceiros Interessados, com prazo de 10 (dez) dias, Expedido 
nos Autos do Proc. nº 0014837-56.2012.8.26.0320. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da Vara da 
Fazenda Pública, do Foro de Limeira, Estado de São Paulo, Dr(a). Graziela Da Silva Nery Rocha, 
na forma da Lei, etc. Faz Saber a Terceiros Interessados na Lide que o(a) Companhia de 
Gás de São Paulo Comgas move um Procedimento Comum Cível - Servidão Administrativa de 
Desapropriação contra Neuza Pelegrini Curi, Aparecido Rubens Curi, Marcos Antonio de Nadai, 
Cynthia Machado Gomes Soares de Nadai, Ademir de Nadai Rosangela, Maria Sacilotto de 
Nadai e Piccinin Participações Ltda. objetivando área de terras situada na altura do Km 157m da 
Rodovia dos Bandeirantes - SP 348, no Bairro Geada, setor 2, quadra 3985, no Município e comarca 
de Limeira, compreendendo uma área de 1.819,20 ha, parte integrante da matrícula nº 54.932 do 2º 
Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Limeira para instituição de servidão administrativa 
para passsagem de dutos de gás natural, declarado de utilidade pública conforme Decreto Estadual 
nº 58152, datado de 22/06/2012. Para o levantamento dos depósitos efetuados, foi determinada 
a expedição de edital com o prazo de 10 (dez) dias a contar da publicação no Órgão Oficial, nos 
termos e para os fins do Dec. Lei nº 3.365/41, o qual, por extrato, será afixado e publicado na 
forma da lei. Nada Mais. Dado e passado nesta cidade de Limeira, aos 23 de julho de 2024.

COMPANHIA METROPOLITANA DE 
HABITAÇÃO DE SÃO PAULO - COHAB-SP

CNPJ/MF Nº 60.850.575/0001-25 - NIRE Nº 3530005464-4

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
São convocados os Acionistas da Companhia Metropolitana de Habitação de 
São Paulo - COHAB-SP, a reunirem-se em Assembleia Geral Extraordinária, 
a realizar-se no dia 21 de agosto de 2024, às quinze horas, no Gabinete da 
Presidência, na Rua São Bento nº 405 - 14º andar, nesta Capital, para deliberarem 
sobre a seguinte ordem do dia: - PAUTA: 1 - DISTRIBUIÇÃO DOS LUCROS DO 
EXERCÍCIO DE 2023.

São Paulo, 12 de agosto de 2024.
Gustavo Garcia Pires

Presidente do Conselho de Administração
João Cury Neto

Diretor Presidente da COHAB-SP

MC Supply Comércio, Importação, 
Exportação & Intermediação de Negócios Ltda

CNPJ/MF Nº 21.508.771/0001-64 - (Em transformação)
Extrato do Instrumento Particular de 7ª Alteração do Contrato Social e Transformação em Sociedade por Ações

Pelo presente instrumento particular: Marcos Calebe Viana de Lima e Marr Participações Ltda. (representada por seu 
sócio administrador Renan Marcel Carvalheira), únicos sócios da MC Supply Comércio, Importação, Exportação & Inter-
mediação de Negócios Ltda., resolvem fi rmar o presente Instrumento Particular de 7ª Alteração do Contrato Social e Trans-
formação em Sociedade por Ações, de acordo com os seguintes termos e condições: 1. Transformação do Tipo Societário. 
1.1. Os sócios, por unanimidade decidem transformar o tipo societário da Sociedade, a qual, a partir da presente data, passará 
a ser organizada sob a forma de uma sociedade por ações de capital fechado, não havendo, portanto, nova sociedade, mas 
apenas a transformação do tipo social, conforme o Estatuto Social (transcrito na íntegra na publicação “digital” deste mesmo 
jornal). 1.2. Os Acionistas aprovam a alteração da denominação social da Companhia para “MC Supply Comércio, Importa-
ção, Exportação & Intermediação de Negócios S.A”. 1.3. Os Acionistas estabelecem que a Companhia continuará a operar 
dentro do mesmo exercício social, atendidas as exigências físicas e contábeis. 1.4. O capital social da Companhia, no valor 
de R$ 300.000,00, permanecerá inalterado, sendo que, em decorrência da aprovação da transformação do tipo societário, as 
300.000 quotas representativas do capital social da Companhia, totalmente subscritas e integralizadas em moeda corrente 
nacional, são convertidas em 300.000 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, na razão de uma ação para cada 
quota, conforme Boletim de Subscrição. 2. Administração da Companhia. 2.1. Os Acionistas aprovam, por unanimidade que 
a Companhia será administrada por uma Diretoria, composta por composta por, no mínimo, 2 Diretores, a serem eleitos pela 
Assembleia Geral, com mandato de 3 anos, devendo permanecer em seus cargos até a eleição da nova diretoria. 2.2. Os 
Acionistas designam para compor a Diretoria da Companhia os Srs. Marcos Calebe Viana de Lima e Renan Marcel Carva-
lheira,  ambos com mandatos unifi cados de 3 anos. 2.5. A remuneração global da administração da Companhia será fi xada 
oportunamente pelos Acionistas em A.G.O., observado o disposto na legislação aplicável e no Estatuto Social. 3. Estatuto 
Social. 3.1. Os Acionistas por unanimidade aprovam o Estatuto Social  (transcrito na íntegra na publicação “digital” deste 
mesmo jornal). Jucesp sob o nº 284.028/24-1e NIRE nº 3530064313-5 em 25/7/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Tenerity Serviços de Fidelidade Ltda
CNPJ nº 13.969.181/0001-00 e NIRE 35.225.560.801

Ata De Assembléia Geral Extraordinária - Redução Capital Social
Ata de Reunião de sócios realizada em 18 de junho de 2024. Às Dezesseis horas do dia 18 do mês de junho 
do ano de 2024 (dois mil e vinte e quatro), na sede da companhia, localizada à Avenida Presidente Juscelino 
Kubitschek. nº 1.327, 4º andar. Conjunto 41, Bairro Vila Nova Conceição, São Paulo - SP, CEP: 04.543-011. 
Convocação e Presenças: Compareceu à Reunião as sócias representando a integralidade do capital social 
da Sociedade, abaixo identificada, dispensando-se assim as formalidades de convocação, conforme o artigo 
1.072, parágrafo 2º, do Código Civil. a) Affinion Brazil Holdings I, LLC, sociedade constituída e existente 
de acordo com as leis de Delaware, com sede em 2711 Centerville Road, Suíte 400, Wilmington, New Castle 
County, Delaware 19808, Estados Unidos da América, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 14.312.486/000108, re-
presentada pelo seu procurador, Sr. André Ricardo Dannemann, brasileiro, solteiro, contador, inscrito no CPF/
MF sob o nº 613.840.111-53 e portador da Carteira de Identidade RG nº 38.294.188-3 expedida pela SSP/SP, 
residente e domiciliado na Rua Horácio Lane, nº 59, Apto 244, Pinheiros - SP, CEP: 05.432-030 e; b) Affinion 
Investments, LLC, sociedade constituída e existente de acordo com as leis de Delaware, com sede em 2711 
Centerville Road, Suíte 400, Wilmington, New Castle County, Delaware 19808, Estados Unidos da América, 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 19.311.031/000191, representada pelo seu procurador, Sr. André Ricardo Dan-
nemann, brasileiro, solteiro, contador, inscrito no CPF/MF sob o nº 613.840.111-53 e portador da Carteira de 
Identidade RG nº 38.294.188-3 expedida pela SSP/SP, residente e domiciliado na Rua Horácio Lane, nº 59, 
Apto 244, Pinheiros - SP, CEP: 05.432-030. Composição da Mesa: Foram escolhidos, dentre os presentes, 
para Presidente da Mesa, o Sr. André Ricardo Dannemann, acima qualificado e como secretário da mesa o Sr. 
Marcelo Ferreira Bortolini, brasileiro, solteiro, advogado, inscrito no CPF/MF sob o nº 929.619.910-72 e por-
tador da Carteira de Identidade RG nº 2059804001 expedida pela SSP/RS, residente e domiciliado na Coronel 
Frederico Linck, nº 55, apto. 72, bairro Rio Branco, Porto Alegre - RS, CEP 90035-010. Dando início aos tra-
balhos, declarou o Sr. Presidente que, em vista do comparecimento da totalidade dos sócios e administradores, 
reputa-se perfeitamente regular a instalação da assembleia geral. Ordem do Dia: (i) redução do capital social 
da Sociedade, por ser considerado excessivo; (ii) autorização à administração da Sociedade para a realização 
de todos os atos necessários à redução do capital social. Instalação e Deliberações: Verificada a presença 
das sócias representando a integralidade do capital social da Sociedade, foi devidamente instalada a Reunião 
de Sócios, tendo sido lida a ordem do dia, ao que se seguiram as seguintes deliberações, todas adotadas por 
100% (cem porcento) do capital social votante: Aprovar, sem reservas, a redução do capital social da Socie-
dade em de R$7.619.325,00 (sete milhões, seiscentos e dezenove mil, trezentos e vinte e cinco reais), por ser 
excessivo em relação ao objeto da Sociedade, nos termos do art. 1.082, II do Código Civil. Em decorrência da 
redução aprovada, o capital social da Sociedade passa de R$8.619.325,00 (oito milhões, seiscentos e dezenove 
mil, trezentos e vinte e cinco reais) para R$1.000.000,00 (um milhão de reais), mediante o cancelamento de 
7.619.325,00 (sete milhões, seiscentos e dezenove mil, trezentos e vinte e cinco quotas sociais da Sociedade, 
com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada. Em decorrência da redução de capital ora aprovada, na forma do 
art. 1.084, caput, do Código Civil e observado o procedimento previsto nos §§ 1º a 3º do mesmo dispositivo, 
a sócia Affinion Brazil Holdings I, LLC. receberá, em restituição do valor das quotas canceladas, o valor total 
de R$4.952.562,00 (quatro milhões novecentos e cinquenta e dois mil, quinhentos e sessenta e dois reais), em 
moeda corrente nacional. E a Socia Affinion Investments, LLC o valor total de R$2.666.763,00 (dois milhões 
seiscentos e sessenta e seis mil e setecentos e sessenta e três reais), em moeda corrente nacional. Autorizar 
que a administração da Sociedade pratique todos os atos necessários à efetivação e formalização da redução de 
capital social ora aprovada, incluindo, sem limitação, a celebração de todos os documentos necessários para 
restituição dos valores devidos às sócias em razão da redução de capital e a publicação desta ata para os fins 
legais, em versão completa ou simplificada. A presente ata refletindo a redução de capital será arquivada na 
Junta Comercial após o prazo de 90 (noventa) dias contados de sua publicação, na forma do art. 1.084, § 3º, do 
Código Civil. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata, a qual foi por todos os 
presentes lida, aprovada e assinada. São Paulo, 18 de junho de 2024. André Ricardo Dannemann, Presidente 
da mesa, RG nº 38.294.188-3, CPF/MF nº 613.840.111-5. Marcelo Ferreira Bortolini, Secretário da Mesa, RG 
nº 2059804001, CPF/MF nº 92961991072.

13ª VARA CÍVEL - FORO CENTRAL CÍVEL - COMARCA DE SÃO PAULO 
 
D E C I S Ã O – E D I T A L – P R A Z O  2 0  D I A S. Processo nº: 1027916-46.2024.8.26.0100. Classe – Assunto: Procedimento Comum 
Cível - Sustação de Protesto Requerente: BAR E LANCHES PRINCESA DA LAPA LTDA. – ME Requerido: F V CASTRO 
EMPREITEIRA EIRELE Vistos. Tendo em vista que já foram esgotados todos os meios hábeis para a localização da parte ré, defiro a 
citação editalícia requerida, servindo a presente decisão como edital. Este Juízo FAZ SABER a F V CASTRO EMPREITEIRA EIRELE, 
domiciliado em local incerto e não sabido, que lhe foi movida a presente ação de Procedimento Comum Cível por BAR E LANCHES 
PRINCESA DA LAPA LTDA. – ME. Encontrando-se a parte ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por 
EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, 
apresente contestação, sob pena de revelia. No silêncio, será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, publicado na 
forma da lei. O presente edital tem o prazo de 20 dias.São Paulo, 26 de julho de 2024.  
 
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1000488-95.2024.8.26.0292. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, 
do Foro de Jacareí, Estado de São Paulo, Dr(a). Maurício Brisque Neiva, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a todos quantos o presente edital 
virem ou dele conhecimento tiverem, eventuais interessados que RODRIGO RUSTON, CPF nº 183.802.448-42 propôs PROCEDIMENTO 
DE JURISDIÇÃO VOLUNTÁRIA com pedido de NOMEAÇÃO DE ADMINISTRADOR PROVISÓRIO, objetivando o deferimento da tutela 
de urgência para nomear, pelo prazo de 180 dias, como administrador provisório do INSTITUTO CULTURAL RODRIGO RUSTON, CNPJ 
nº 07.719.734/0001-74, o Sr. RODRIGO RUSTON, autorizando-lhe a prática de todos os atos necessários à administração da entidade para 
o fim específico de realizar a eleição para escolha da nova Diretoria e dos integrantes dos demais cargos previstos no Estatuto, convocando 
as assembléias gerais necessárias, visando sua regularização, nos termos do artigo 49 do Código Civil. Estando em termos, expede-se 
edital, para que no prazo de 15 dias, a fluir os 20 dias supra, apresentem resposta. E para que no futuro não aleguem ignorância expediu-se o 
presente edital que será afixado e publicado na forma da Lei.. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Jacareí, aos 12 de agosto de 
2024. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1014618-24.2023.8.26.0196. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, 
do Foro de Franca, Estado de São Paulo, Dr(a). Humberto Rocha, na forma da Lei, etc. Faz Saber a ROBINSON LAMARCA FRANCA, 
CNPJ nº 04.197.149/0001-63 e ROBINSON LAMARCA, RG 26.362.503-5, que por parte de PLUMATEX COLCHÔES INDUSTRIAL 
LTDA, que foi ajuizada ação de Execução de Título Extrajudicial para cobrança de R$ 2.726,09 (Junho/2023), representado pelo celebrou 
contrato particular com o executado, Termo de Distrato do Contrato de Representação Comercial e outras avenças, o qual foi devidamente 
assinado pelas partes e duas testemunhas idôneas, caracterizando o documento como título executivo extrajudicial, conforme o inciso III do 
artigo 784 do CPC, de acordo com documentos juntados aos autos. Estando os executados em lugar ignorado, expede-se edital, para que 
em 3 dias,pague a dívida, custas e despesas processuais,além de honorários advocatícios, fixados em 10% a contar da citação. (em caso de 
pagamento integral no prazo declinado, os honorários advocatícios poderão ser reduzidos pela metade) ou querendo, oferecer Embargos à 
Execução, em 15 dias,que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, que é de 20 dias.contestada a ação, o réu será considerado 
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, publicado na forma da lei. NADA MAIS. Franca, 31/07/2024. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0011855-61.2023.8.26.0004. A MMª Juiza de Direito da 3ª Vara Cível do 
Foro Regional IV – Lapa/SP, Dra. Adriana Genin Fiore Basso, FAZ SABER a DUVILIO RIBEIRO DE ASSIS, RG. 13.321.328-6 e CPF. 
076.213.248-56 e MARIA LUCIA CAVICHIA DE ASSIS, RG. 18.925.661 e CPF. 084.414.988-81, que por este Juízo, tramita uma ação de 
Cumprimento de sentença, movida por RAFAEL CAPELETE DE ALMEIDA, CPF. 220.595.118-10. Encontrando-se o réu em lugar incerto, 
nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a Intimação por Edital, para que, no prazo de 15 dias úteis, que fluirá após o 
decurso do prazo do edital, pague a quantia de R$ 535.549,92 (Novembro/2023), devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre 
o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos do CPC). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do 
CPC, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 dias úteis para que o executado, 
independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da Lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 13 de maio de 2024. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0008751-46.2024.8.26.0224. O MMº Juiz de Direito da 7ª Vara Cível do 
Foro de Guarulhos/SP, Dr. Domicio Whately Pacheco e Silva, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a MMJ CARNES NOBRES EIRELI 
(HIPER SELEZIONE), NA PESSOA DE REGIVALDO LIRA DA SILVA, CNPJ. 24.951.391/0001-98, que por este Juízo, tramita uma ação 
de Cumprimento de sentença / ação Ordinária de Cobrança, movida por RAP - INDUSTRIA E COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA. 
Estando o réu em lugar incerto, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a Intimação por Edital, para que, no prazo de 15 
dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do edital, pague a quantia de R$ 29.821,86 (Abril/2024), devidamente atualizada, sob pena de 
multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos do CPC). Fica ciente, ainda, que nos termos 
do artigo 525 do CPC, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 dias úteis para que o 
executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por 
extrato, afixado e publicado na forma da Lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Guarulhos, aos 18 de julho de 2024. 
 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

Na forma estatutária, Dr. Leonardo de Andrade Reis, portador da Cédula de Identidade  R.G sob o nº 
20888739 SSP/SP presidente da LATIN AMERICAN SOCIETY OF REGIONAL ANESTHESIA – BRA-
ZILIAN CHAPTER - LASRA, nos termos do Art. 20, inciso I, Art. 23, incisos I e II, Art. 57 § 1º, alínea 
“a)”, Art. 64, do estatuto da associação convoca seus associados para Assembleia Geral Ordinária a 
ser realizada às 17h00 do dia 30/08/2024, na sala Coral do Centro de Convenções Rebouças, sito na 
Av. Rebouças, 600 - Pinheiros, São Paulo - SP, 05402-000 – São Paulo/SP, em primeira convocação, 
e às 17h30, em segunda convocação, com qualquer número de presentes, e deliberarem sobre a 
seguinte pauta: (maioria simples), e deliberarem sobre a seguinte pauta; 
1) eleição da nova diretoria para o biênio 2024-2026; 
2) eleição dos membros do Conselho Fiscal para o biênio 2024-2026; 
3) aprovação das contas; 
4) outros assuntos de interesse da associação. 
A eleição da nova diretoria e dos novos cargos propostos ocorrerá nesta assembleia e os eleitos 
empossados no decorrer da própria Assembleia Geral. 

São Paulo, 13 de agosto de 2024. 
Dr. Leonardo de Andrade Reis

Presidente

Confederação Brasileira de Beisebol e Softbol – CBBS
CNPJ – 61.854.295/0001-58 

Assembleia Geral Extraordinária
O Presidente do Conselho Executivo da CBBS, no uso de suas atribuições, observando o Artigo 20, II letra “a” c/c artigo 49, do Estatuto 
Social do CBBS, convoca, seus filiados, para a Assembleia Geral Extraordinária, que se realizará no dia 30 de agosto de 2024, as 21:00 
horas em primeira chamada e as 21:30 horas em segunda e última chamada, para a deliberação da seguinte ordem do dia: 01. Alteração 
Estatutária: a) Adaptação do estatuto a Lei 13.019 de 31/07/2014 alterada pela Lei 13.204 de 14/12/2015. b) Outras alterações: 1. Está 
assembleia será realizada de forma virtual e/ou presencial, garantida a representação por meio de procuração, assinada digitalmente e 
encaminhada a Secretaria da CBBS, até 2 dias da realização da assembleia. 2. Seja afixado na sede da CBBS o presente Edital 3. Publique-
-se no sitio da CBBS e comunique-se por e-mail este edital aos filiados. São Paulo, 14 de Agosto de 2024. Jorge Otsuka - Presidente.

Edital Para Conhecimento De Terceiros, Expedido Nos Autos De Interdição - Processo Nº 1078213- 31.2022.8.26.0002
- O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 11ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São
Paulo, Dra. Claudia Marina Maimone Spagnuolo, na forma da Lei etc., FAZ SABER a quem o presente edital virem ou
dele conhecimento tiverem que, por sentença proferida em 11/07/2024: Em face do exposto, com fulcro no ar. 487,
I, do Código de Proceso Civil, JULGO PROCEDENTE o pedido para decretar a interdição da parte requerida e nomear
AMARO como curador definitvo. Expeça-se certidão de curatela definitiva. Resalto que eventual venda de bem da
incapaz deverá ser precedida de autorização judicial. Em obediência ao disposto no artigo 75, § 3o, Código de Proceso
Civil e no artigo 9º, inciso II do Código Civil, inscreva-se a presente no registro civil competente, publique-se pela
imprensa local e pelo órgão oficial. ESTA SENTENÇA SERVIRÁ COMO EDITAL. Custas na forma da lei. Oportunamente,
arquivem-se. P.R.I Anote-se no sistema. K-15/08

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1017279-23.2022.8.26.0224 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 8ª Vara Cível, do Foro de Guarulhos, Estado de São Paulo, Dr(a). Luiz Gustavo de Oliveira Martins Pereira, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a(o)Mohammad Khaled Ali Comercio De Calcados(CPF/CNPJ: 34.743.044/0001-23) e Mohammad
Khaled Ali (CPF/CNPJ: 228.976.348-98) atualmente em local incerto ou não sabido, fica(m) ciente(s) de que, neste
Juízo de Direito, o EXEQUENTE: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. (CPF/CNPJ: 90.400.888/0001-42) tramitam os
autos do processo epigrafado, bem como CITADOS, para que efetuem o pagamento da quantia devida devidamente
atualizada, no prazo de 3 (três) dias, acrescida dos honorários advocatícios da parte exequente arbitrados em 10%
(dez por cento) sobre o valor atualizado do débito, conforme pedido inicial. Caso a executada efetue o pagamento
no prazo acima assinalado, os honorários advocatícios serão reduzidos pela metade (art. 827, § 1º, do CPC). O prazo
para pagamento começará a fluir no primeiro dia útil seguinte ao término do prazo de 20 (vinte) dias da publicação
deste edital, quando o réu será considerado citado. Decorrido este prazo sem que tenha sido pago o valor constante
do presente edital será procedida a penhora ou, sendo o caso, o ARRESTO de tantos bens quantos bastem para
a satisfação da dívida e acréscimos. Por fim, por meio do presente edital ficará a parte executada ciente do prazo de
15 dias para oferecer embargos, contados da data em que se efetivar a citação, na forma deste edital, com advertência
de que aos embargos do executado não se aplica o disposto no artigo 229 do CPC. E, para que chegue ao
conhecimento de todos, partes e terceiros, foi expedido o presente edital, o qual será afixado no local de costume
e publicado 1 vez(es), na forma da lei. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de Guarulhos, aos 08 de maio de 2024. K-15/08

Edital Para Conhecimento De Terceiros, Expedido Nos Autos De Interdição De Zulmira Almeida Cavalcanti, Requerido
Por Gisane Cavalcantti Rodrigues, E Outro - Processo Nº1023770-30.2022.8.26.0003. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da
2ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). LUCIANA LEAL
JUNQUEIRA VIEIRA REBELLO DA SILVA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos que o presente edital virem ou dele
conhecimento tiverem que, por sentença proferida em 09/04/2024, foi decretada a INTERDIÇÃO de ZULMIRA
ALMEIDA CAVALCANTI, CPF 09786465687, declarando-o(a) absolutamente incapaz de exercer pessoalmente os
atos da vida civil e nomeado(a) como CURADOR(A), em caráter DEFINITIVO, o(a) Sr(a). Gisane Cavalcantti Rodrigues.
O presente edital será publicado por três vezes, com intervalo de dez dias, e afixado na forma da lei.NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 27 de junho de 2024.. K-15/08

Edital de Leilão Extrajudicial de Bem Imóvel.
O Leiloeiro Oficial Rogério Soares de Pádua, inscrito na JUCESP sob o nº 1026, devidamente autorizado pela credora
fiduciária OPEA SECURITIZADORA S.A., pessoa jurídica, inscrita no CNPJ/MF sob nº 02.773.542/0001-22, nos termos
da Lei 9.514/97, levará o(s) bem(ns) abaixo descrito(s) a leilão, respeitando as normas citadas neste edital e pela
Escritura Pública de Compra e Venda com Alienação Fiduciária em Garantia, lavrado em 14/01/2013 junto à Caixa
Econômica Federal, transmitido à COMITENTE, através de Escritura Pública de Cessão de Créditos e Outras Avenças
em 12/09/2014, e devidamente registrado na matrícula do imóvel, onde figuram como devedora fiduciante MARIA
RAQUEL DA SILVA, brasileira, maior, inscrita no CPF/MF nº 185.444.858-71, que fica(m) através deste presente edital,
devidamente intimado(s) das datas do leilão, caso não seja(m) localizado(s) pessoalmente. Este edital não substitui a
tentativa pessoal de intimação, mas supre a intimação em caso de insucesso na tentativa pessoal. Do leilão: O leilão
será realizado pelo site www.destakleiloes.com.br, onde os interessados deverão se cadastrar e se habilitar para
ofertar lances. A 1ª Praça se iniciará no dia 03 de setembro de 2024, às 15:00hs e se encerrará no dia 04 de setembro
de 2024, às 15:00hs. Caso não haja licitantes na 1ª Praça, automaticamente iniciará a 2ª Praça, que se estenderá
até o dia 05 de setembro de 2024 às 15:00hs. Por se tratar de um leilão online, os lances poderão ser ofertados a
qualquer tempo, desde que respeitadas as datas e os horários acima.  Descrição: Casa na Vila Santa Clara, São Paulo/
SP Localização: Travessa Floriano Balcarce, 18 - Vila Santa Clara, São Paulo/SP Matrícula(s): Matrícula nº 81.448 do
6º CRI de São Paulo/SP. Inscrição da Prefeitura: 102.035.0021-1 Status da Ocupação: Ocupado Aceita Visitação: Não
Descrição imobiliária: Um terreno situado na Travessa Dois, no 26ª Subdistrito-Vila Prudente, com a seguinte descrição:
FRENTE: Linha reta D-A medindo mais ou menos 7,30m, segundo o atual alinhamento com o leito da Travessa Dois.
Lado Direito: de quem do terreno olha para a Travessa Dois linha reta A-B, medindo mais ou menos, 22,80m, com o
terreno devoluto ocupado por Antônio de Souza, sito à Travessa Dois nº5. Lado esquerdo: Linha reta C-D, medindo
mais ou menos, 22,80m, com terrenos devolutos ocupados por Joaquin Carvalho, Espólio de Raimundo Modesto da
Silva, situados respectivamente à Cupiara n°s 170 e 172. Fundos: Linha reta B-C medindo mais ou menos 7,30m com
terreno devoluto, ocupado por João Cavalheiro Brabo, situado na Rua Cupiara nº 168, perfazendo a área de
166,44m2; o terreno está distante mais ou menos 7,10m da Rua Cupiara. Imóvel objeto da matrícula nº 81.448 do
6º CRI de São Paulo/SP. Averbações na Matrícula do Imóvel: Matrícula nº 81.448 do 6º CRI de São Paulo/SP. Alienação
fiduciária (R.05 e R.06); Cessão de Crédito (Av.07) e Consolidação da Propriedade (Av.10). Dos Lances: Na 1ª Praça
o lance deverá ser igual ou superior à R$ 358.309,00 (trezentos e cinquenta e oito mil, trezentos e nove reais). Na
2ª Praça o imóvel será leiloado a quem mais oferecer acima do valor total da dívida na oportunidade que monta em
R$ 183.321,76 (cento e oitenta e três mil, trezentos e vinte e um reais e setenta e seis centavos) que corresponde
ao valor da dívida atualizada, acrescida das despesas com a realização dos leilões, publicações dos editais, dos prêmios
de seguro, dos emolumentos e demais encargos legais, inclusive tributos, que poderá ser atualizado até a data de
término do leilão. O lance ofertado será irreversível, podendo o mesmo usuário ofertar quantidade de lances
indeterminada.  Direito de Preferência do Devedor Fiduciante: Conforme estabelecido pelo art. 27, §2º-B, da Lei
Federal nº 9.514/97, o DEVEDOR FIDUCIANTE poderá exercer o direito de preferência na aquisição do bem até a
data do 2º leilão e, para tanto, serão, na forma da lei, devidamente comunicados. Para o exercício do referido direito
de preferência, o DEVEDOR FIDUCIANTE deverá efetuar o pagamento integral e à VISTA dos valores correspondentes
à dívida, somado aos encargos e despesas de que trata o art. 27, §2º, aos valores correspondentes ao ITBI e às
despesas inerentes ao procedimento de cobrança e leilão.  O valor de arrematação para o Devedor Fiduciante
corresponde a R$ 183.321,76 (cento e oitenta e três mil, trezentos e vinte e um reais e setenta e seis centavos).  Na
hipótese do exercício do direito de preferência, caberá a DEVEDOR FIDUCIANTE o pagamento da comissão do
Leiloeiro Oficial, no valor de 5% (cinco por cento) sobre o valor efetivo do exercício do referido direito, montante esse
considerado despesa inerente ao procedimento de leilão, conforme previsto no art. 27, § 2º-B, da Lei Federal nº 9.514/
97. Na hipótese em que o DEVEDOR FIDUCIANTE venha a exercer seu direito de preferência, a ele caberá, com
exceção do prazo para pagamento, todas as demais regras e condições estabelecidas no presente Edital de Leilão.
Do pagamento do lance e da comissão: O lance vencedor da arrematação deverá ser liquidado à vista, por meio de
depósito bancário à Comitente. A comissão por êxito devida ao Leiloeiro Oficial por força do parágrafo único do artigo
24 do Decreto nº 21.981/32 será equivalente a 5% (cinco por cento) do valor total da arrematação e correrá por conta
do respectivo arrematante, não se incluindo no lance, devendo ser paga no ato da arrematação e por meio de
depósito bancário diretamente ao leiloeiro. O não pagamento do preço da arrematação e/ou da comissão do Leiloeiro
Oficial implicará no desfazimento da aquisição, com a comunicação de tal fato às autoridades competentes, para fins
de averiguação de eventual prática do crime previsto pelo artigo 358 do Código Penal: ”Violência ou fraude em
arrematação judicial. Art. 358: - Impedir, perturbar ou fraudar arrematação judicial; afastar ou procurar afastar concorrente
ou licitante, por meio de violência, grave ameaça, fraude ou oferecimento de vantagem: Pena - detenção, de dois
meses a um ano, ou multa, além da pena correspondente à violência”.  Despesas:  As despesas com registro do Auto
de Leilão na matrícula do imóvel, assim como os emolumentos de tabelionato, Imposto sobre Transmissão de Bens
Imóveis, ou quaisquer outros impostos e taxas existentes ou que venham a ser criados, inclusive as referentes ao
cartório de registro de imóveis, correrão por conta exclusiva do arrematante. Taxas e/ou impostos porventura incidentes
sobre o bem correrão por conta do arrematante. Eventuais débitos de IPTU e Condomínio existentes e no limite
apurado até as datas dos leilões serão quitados pela COMITENTE, ficando o Arrematante responsável por eventuais
valores não apurados e os que vencerem após as datas dos leilões. Débitos de água, energia, gás e outras utilidades
existentes antes e após as datas dos leilões serão de responsabilidade exclusiva do Arrematante.  Condições de
Venda: O imóvel será vendido ”ad corpus”, no estado de conservação em que se encontra, sendo que as áreas
mencionadas são meramente enunciativas e repetitivas das dimensões constantes do registro imobiliário, não sendo
cabível qualquer pleito com relação ao cancelamento da arrematação, abatimento de preço ou complemento de área,
por eventual divergência entre o que constar da descrição do imóvel e a realidade existente; e declara ter pleno
conhecimento de suas instalações, nada tendo a reclamar quanto a eventual vício, ainda que oculto, ou defeito
decorrente de uso, a qualquer título e a qualquer tempo, assumindo a responsabilidade pela eventual regularização
que se fizer necessária. A(s) ação(ões)  judicial(is)  relativa(s)  ao(s)  imóvel(is) arrematado(s), distribuídas em até 6 meses
depois da arrematação, que invalidem a consolidação da propriedade e anulem a arrematação do imóvel pelo
COMPRADOR ARREMATANTE, mediante trânsito em julgado, os leilões públicos promovidos pela VENDEDORA ou a
adjudicação em favor da VENDEDORA, a arrematação do COMPRADOR ARREMATANTE será rescindida, reembolsados
pela  VENDEDORA os valores pagos pelo COMPRADOR ARREMATANTE, excluída a comissão do LEILOEIRO, que
deverá ser restituída pelo próprio leiloeiro,  atualizados os valores a ressarcir pelos mesmos índices aplicados à
caderneta de poupança, não fazendo jus o COMPRADOR ARREMATANTE, nesta  hipótese de rescisão a juros de
mora, multas por rescisão contratual, perdas e danos ou lucros cessantes, devendo o COMPRADOR ARREMATANTE,
caso exerça a posse do imóvel, desocupá-lo em 15 dias, sem direito à retenção ou indenização por  eventuais
benfeitorias  que  tenha  feito  no  imóvel  sem  autorização expressa e formal da VENDEDORA. A vendedora não se
responsabiliza por eventuais questionamentos que possam ser feitos judicialmente pelo(a) anterior proprietário(a). Em
caso de imóvel ocupado ou locado, fica assegurado ao arrematante a reintegração de posse, nos termos do artigo
30 da Lei nº 9.514/97, ficando sob responsabilidade do arrematante a desocupação, assim como o custeio de todas
as despesas necessárias para tanto. Para mais informações entre em contato no telefone (11) 3107-0933. K-15/08

Edital de Leilão Extrajudicial de Bem Imóvel
O Leiloeiro Oficial Rogério Soares de Pádua, inscrito na JUCESP sob o nº 1026, devidamente autorizado pela credora
fiduciária OPEA SECURITIZADORA S.A., pessoa jurídica, inscrita no CNPJ/MF sob nº 02.773.542/0001-22, nos termos
da Lei 9.514/97, levará o(s) bem(ns) abaixo descrito(s) a leilão, respeitando as normas citadas neste edital e pela
Escritura Pública de Compra e Venda com Alienação Fiduciária em Garantia, lavrado em 22/12/2010 junto à Caixa
Econômica Federal, transmitido à Gaia Securitizadora S.A., posteriormente adquirida pela COMITENTE através de
Escritura Pública de Cessão de Créditos e Outras Avenças em 13/09/2013, e devidamente registrado na matrícula do
imóvel, onde figuram como devedores fiduciantes DEISE MARY CASIMIRO DOMINGUES, brasileira, maior, inscrita no
CPF/MF nº 280.006.238-03; e no RG 30676684X SSP/SP e seu marido DEMETRIUS DENIS DOMINGUES, brasileiro,
maior, inscrito no CPF/MF nº 174.132.688-50; e no RG 241660038 SSP/SP, que fica(m) através deste presente edital,
devidamente intimado(s) das datas do leilão, caso não seja(m) localizado(s) pessoalmente. Este edital não substitui a
tentativa pessoal de intimação, mas supre a intimação em caso de insucesso na tentativa pessoal. Do leilão: O leilão
será realizado pelo site www.destakleiloes.com.br, onde os interessados deverão se cadastrar e se habilitar para
ofertar lances. A 1ª Praça se iniciará no dia 03 de setembro de 2024, às 15:00hs e se encerrará no dia 04 de setembro
de 2024, às 15:00hs. Caso não haja licitantes na 1ª Praça, automaticamente iniciará a 2ª Praça, que se estenderá
até o dia 05 de setembro de 2024 às 15:00hs. Por se tratar de um leilão online, os lances poderão ser ofertados a
qualquer tempo, desde que respeitadas as datas e os horários acima.  Descrição: Apartamento 93 do Edifício Palazzo
Della Imperatrice – integrante do Condomínio Vilaggio di San Remo Localização: Rua David Eid, n° 1.907 – Campo
Grande, São Paulo/SP Matrícula(s): Matrícula nº 288.713 do 11º CRI de São Paulo/SP. Inscrição da Prefeitura:
173.008.0770-3 Status da Ocupação: Ocupado Aceita Visitação: Não  Descrição imobiliária:  APARTAMENTO n° 93,
localizado no 9° pavimento do Edifício “9” designado EDIFÍCIO PALAZZO DELLA IMPERATRICE, integrante do
“VILLAGGIO DI SAN REMO”, situado na Rua David Eid, n° 1.907, no bairro Campo Grande, 29° Subdistrito - Santo
Amaro, com a área real privativa de 64,035mª e a área real comum de 69,955m²., na qual já se acha incluída a área
referente a 01 vaga indeterminada no estacionamento coletivo, localizado a nível do térreo, para a guarda de 01
veículo de passeio, com utilização de manobrista, perfazendo a área real total de 133,990m², correspondendo-lhe
uma fração ideal de 0,1718% no terreno condominial. Referido edifício foi submetido ao regime de condomínio
conforme o registro feito sob o n° 33 na matricula n° 189.926. Imóvel objeto da matrícula nº 288.713 do 11º CRI de
São Paulo/SP. Averbações na Matrícula do Imóvel: Matrícula nº 288.713 do 11º CRI de São Paulo/SP. Alienação
fiduciária (R.09); Cessão de Crédito (Av.10); Penhora em favor de Condomínio Villaggio di San Remo (Av.11) e
Consolidação da Propriedade (Av.12). Conforme sentença proferida nos autos do processo 1024988-
09.2016.8.26.0002 houve a extinção da Ação Judicial movida pelo condomínio registrada na Av.11 com determinação
de levantamento da penhora registrada. Dos Lances: Na 1ª Praça o lance deverá ser igual ou superior à R$ 453.208,63
(quatrocentos e cinquenta e três mil, duzentos e oito reais e sessenta e três centavos). Na 2ª Praça o imóvel será
leiloado a quem mais oferecer acima do valor total da dívida na oportunidade que monta em R$ 403.771,00 (quatrocentos
e três mil, setecentos e setenta e um reais) que corresponde ao valor da dívida atualizada, acrescida das despesas
com a realização dos leilões, publicações dos editais, dos prêmios de seguro, dos emolumentos e demais encargos
legais, inclusive tributos, que poderá ser atualizado até a data de término do leilão. O lance ofertado será irreversível,
podendo o mesmo usuário ofertar quantidade de lances indeterminada.  Direito de Preferência do Devedor Fiduciante:
Conforme estabelecido pelo art. 27, §2º-B, da Lei Federal nº 9.514/97, o DEVEDOR FIDUCIANTE poderá exercer o
direito de preferência na aquisição do bem até a data do 2º leilão e, para tanto, serão, na forma da lei, devidamente
comunicados. Para o exercício do referido direito de preferência, o DEVEDOR FIDUCIANTE deverá efetuar o pagamento
integral e à VISTA dos valores correspondentes à dívida, somado aos encargos e despesas de que trata o art. 27,
§2º, aos valores correspondentes ao ITBI e às despesas inerentes ao procedimento de cobrança e leilão.  O valor de
arrematação para o Devedor Fiduciante corresponde a R$ 403.771,00 (quatrocentos e três mil, setecentos e setenta
e um reais).  Na hipótese do exercício do direito de preferência, caberá a DEVEDOR FIDUCIANTE o pagamento da
comissão do Leiloeiro Oficial, no valor de 5% (cinco por cento) sobre o valor efetivo do exercício do referido direito,
montante esse considerado despesa inerente ao procedimento de leilão, conforme previsto no art. 27, § 2º-B, da Lei
Federal nº 9.514/97. Na hipótese em que o DEVEDOR FIDUCIANTE venha a exercer seu direito de preferência, a
ele caberá, com exceção do prazo para pagamento, todas as demais regras e condições estabelecidas no presente
Edital de Leilão.  Do pagamento do lance e da comissão: O lance vencedor da arrematação deverá ser liquidado à
vista, por meio de depósito bancário à Comitente. A comissão por êxito devida ao Leiloeiro Oficial por força do parágrafo
único do artigo 24 do Decreto nº 21.981/32 será equivalente a 5% (cinco por cento) do valor total da arrematação
e correrá por conta do respectivo arrematante, não se incluindo no lance, devendo ser paga no ato da arrematação
e por meio de depósito bancário diretamente ao leiloeiro. O não pagamento do preço da arrematação e/ou da
comissão do Leiloeiro Oficial implicará no desfazimento da aquisição, com a comunicação de tal fato às autoridades
competentes, para fins de averiguação de eventual prática do crime previsto pelo artigo 358 do Código Penal: ”Violência
ou fraude em arrematação judicial. Art. 358: - Impedir, perturbar ou fraudar arrematação judicial; afastar ou procurar
afastar concorrente ou licitante, por meio de violência, grave ameaça, fraude ou oferecimento de vantagem: Pena
- detenção, de dois meses a um ano, ou multa, além da pena correspondente à violência”.  Despesas:  As despesas
com registro do Auto de Leilão na matrícula do imóvel, assim como os emolumentos de tabelionato, Imposto sobre
Transmissão de Bens Imóveis, ou quaisquer outros impostos e taxas existentes ou que venham a ser criados, inclusive
as referentes ao cartório de registro de imóveis, correrão por conta exclusiva do arrematante. Taxas e/ou impostos
porventura incidentes sobre o bem correrão por conta do arrematante. Eventuais débitos de IPTU e Condomínio
existentes e no limite apurado até as datas dos leilões serão quitados pela COMITENTE, ficando o Arrematante
responsável por eventuais valores não apurados e os que vencerem após as datas dos leilões. Débitos de água,
energia, gás e outras utilidades existentes antes e após as datas dos leilões serão de responsabilidade exclusiva do
Arrematante.  Condições de Venda: O imóvel será vendido ”ad corpus”, no estado de conservação em que se
encontra, sendo que as áreas mencionadas são meramente enunciativas e repetitivas das dimensões constantes do
registro imobiliário, não sendo cabível qualquer pleito com relação ao cancelamento da arrematação, abatimento de
preço ou complemento de área, por eventual divergência entre o que constar da descrição do imóvel e a realidade
existente; e declara ter pleno conhecimento de suas instalações, nada tendo a reclamar quanto a eventual vício, ainda
que oculto, ou defeito decorrente de uso, a qualquer título e a qualquer tempo, assumindo a responsabilidade pela
eventual regularização que se fizer necessária. A(s) ação(ões)  judicial(is)  relativa(s)  ao(s)  imóvel(is) arrematado(s),
distribuídas em até 6 meses depois da arrematação, que invalidem a consolidação da propriedade e anulem a
arrematação do imóvel pelo COMPRADOR ARREMATANTE, mediante trânsito em julgado, os leilões públicos promovidos
pela VENDEDORA ou a adjudicação em favor da VENDEDORA, a arrematação do COMPRADOR ARREMATANTE será
rescindida, reembolsados pela  VENDEDORA os valores pagos pelo COMPRADOR ARREMATANTE, excluída a comissão
do LEILOEIRO, que deverá ser restituída pelo próprio leiloeiro,  atualizados os valores a ressarcir pelos mesmos índices
aplicados à caderneta de poupança, não fazendo jus o COMPRADOR ARREMATANTE, nesta  hipótese de rescisão
a juros de mora, multas por rescisão contratual, perdas e danos ou lucros cessantes, devendo o COMPRADOR
ARREMATANTE, caso exerça a posse do imóvel, desocupá-lo em 15 dias, sem direito à retenção ou indenização por
eventuais  benfeitorias  que  tenha  feito  no  imóvel  sem  autorização expressa e formal da VENDEDORA. A vendedora
não se responsabiliza por eventuais questionamentos que possam ser feitos judicialmente pelo(a) anterior proprietário(a).
Em caso de imóvel ocupado ou locado, fica assegurado ao arrematante a reintegração de posse, nos termos do artigo
30 da Lei nº 9.514/97, ficando sob responsabilidade do arrematante a desocupação, assim como o custeio de todas
as despesas necessárias para tanto. Para mais informações entre em contato no telefone (11) 3107-0933. K-15/08

3ª VARA CÍVEL DO FORO DA COMARCA DE DIADEMA/SP
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1006129-79.2018.8.26.0161. O MM. Juiz de Direito da 3ª Vara Cível, do
Foro de Diadema, Estado de São Paulo, Dr. RODRIGO SOUSA DAS GRACAS, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a RENALDO
FERNANDES, Brasileiro, Solteiro, Diretor de Empresas, CPF 129.045.428-09, com endereço à Travessa São Joao, 2/3, Recanto
Verde do Sol, CEP 08382-137, São Paulo - SP e PPTIL EMBALAGENS LTDA, CNPJ 05.687.240/0001-20, com endereço à Travessa
André Bernasconi, 2, Recanto Verde do Sol, CEP 08382-490, São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título
Extrajudicial por parte de Banco Bradesco S/A, objetivando a cobrança da quantia de R$ 331.235,54 (dezembro/2019), que será
atualizado até a data do efetivo pagamento, correspondente ao saldo devido pela Cédula de Crédito Bancário - Conta Garantida
Simplificada PF, sob o número 003.453.345, firmada em 13/01/2014. Ocorre que os réus não honraram com os pagamentos, tornando-
se inadimplentes. Estando os réus em lugar ignorado, foi deferida a citação e intimação por edital, para que em 03 dias, a fluir após os
20 dias supra, paguem o valor mencionado, caso em que os honorários serão reduzidos pela metade; Não ocorrendo pagamento
voluntário, o débito será acrescido de multa de dez por cento (10%), também, de honorários de advogado de dez por cento (10%), após
proceda-se a imediata penhora e avaliação de bens; com ou sem penhora, intime-se do prazo legal de 15 dias para oposição de
embargos; no mesmo prazo reconhecendo seu débito, os devedores poderão depositar 30% do montante do principal e acessórios
e, requerer o pagamento do restante em 06 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% ao mês (Lei 11.382/
2006). Decorrido o prazo para oferecimento de resposta (art. 231, inciso IV, NCPC), será nomeado curador especial aos executados
(art. 257, IV e art. 72, inciso II NCPC), na ausência dos quais, prosseguirá o feito nos seus ulteriores termos. Será o presente edital,
afixado e publicado na forma da lei. S. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Diadema, aos 19 de junho de 2024.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS - 11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA 
CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO CHAGAS, conforme dispõe o Artigo nº. 216-A da Lei Fe-
deral nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS QUE VIREM O PRESENTE EDITAL que foi prenotado sob o 
nº 1.449.016, em 26 de janeiro de 2023, neste Serviço Registral, REQUERIMENTO DE RECONHECI-
MENTO EXTRAJUDICIAL DE USUCAPIÃO (Usucapião Ordinária – artigo 1.242 do Código Civil), Ata 
Notarial e demais documentos elencados no referido dispositivo legal, apresentados por LUCIANO 
AMORIM CABOCLO, brasileiro, cozinheiro, portador da Cédula de Identidade RG nº 35.318.359-3-
SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 166.295.798-01 casado sob o regime da comunhão parcial de 
bens com MARIA OZAIR MARINHO DE LIMA CABOCLO, brasileira, do lar, portadora da Cédula de 
Identidade RG nº 29.260.347-2-SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob o nº 191.901.658-96, residentes e 
domiciliados nesta Capital, na Rua Pedro Faber, nº 425, Jardim Vista Linda, CEP 05798-290, os quais 
alegam deter a posse mansa e pacífica, com animus domini, desde 2006, adquirida através de Por 
Instrumento Particular de Compromisso de Venda e Compra e Cessão de Direitos, datado de 10 de 
agosto de 2006; posse essa que se refere ao IMÓVEL correspondente ao PRÉDIO situado na Rua 
Pedro Faber, nº 425, e seu terreno com área de superfície de 145,75m², no local denominado Jardim 
Vista Linda, no 29º Subdistrito – Santo Amaro, imóvel esse cadastrado na Municipalidade de São Pau-
lo, pelo contribuinte nº 183.141.0019-5; imóvel esse que se acha registrado em área maior conforme 
as transcrições nºs 42.335 e 43.095, sob a titularidade dominial de JOSE ROCHA DE ALMEIDA e sua 
mulher ALDA ROCHA ALMEIDA. Esta publicação é feita para dar publicidade de todos os termos do 
presente procedimento administrativo de Usucapião Extrajudicial para, querendo, possam eventuais 
terceiros interessados, ou os notificandos JOSE ROCHA DE ALMEIDA, ALDA ROCHA ALMEIDA, 
ISRAEL ALVES DA SILVA, MARIA DE FATIMA VASCONCELOS, GESSIONETTE BATISTA DOS 
SANTOS, MAURA DE MORAES ASSUMPÇÃO e FRANCISCO FERNANDES DA SILVA, oferecerem 
eventual(is) impugnação(ões), desde que  fundamentada(s), em face ao titular de domínio, bem assim 
aos confrontantes, sob pena de não ser(em) considerada(s) e o procedimento administrativo seguir o 
curso previsto na referida Lei Federal nº. 6.015/1973, e nas Normas de Serviço editadas pela Correge-
doria Geral do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, e ainda a teor do Provimento nº 149/2023, 
do Conselho Nacional de Justiça. Decorridos 15 dias da data da publicação deste, e na ausência de 
qualquer reclamação por escrito de quem se julgar prejudicado, proceder-se-á ao registro de que 
trata o artigo nº 216-A da Lei nº 6.015/73. Dado e passado no 11º Registro de Imóveis da Comarca da 
Capital, aos 12 de agosto de 2024. O Oficial.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS - 11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS 
DA CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO CHAGAS, conforme dispõe o Artigo nº. 216-A da Lei 
Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS QUE VIREM O PRESENTE EDITAL que foi prenotado 
sob o nº 1.449.888, em 02 de fevereiro de 2023, neste Serviço Registral, REQUERIMENTO DE RE-
CONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE USUCAPIÃO (Usucapião Extraordinária – artigo 1.238 do 
Código Civil), Ata Notarial e demais documentos elencados no referido dispositivo legal, apresentados 
por MARIA DE LOURDES SANTOS SOUZA, brasileira, cuidadora, solteira, portadora da Cédula de 
identidade RG nº 50.025.192-7-SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob o nº 142.713.138-40, residente e do-
miciliada nesta Capital, na Rua Barão Antônio de Angra, nº 118 – Jardim Bandeirantes – CEP 04470-
280, a qual alega deter a posse mansa e pacífica, com animus domini, desde 2006, adquirida através 
de Instrumento Particular de Compromisso de Venda e Compra, datado de 28 de abril de 2006, que 
se refere ao IMÓVEL situado na Rua Barão Antônio de Angra, nº 118, antiga Rua dos Voluntários, 
correspondente à parte dos lotes 11 e 12 da quadra 01, do local denominado Parque Bandeirantes, 
29º Subdistrito – Santo Amaro, com área de 113,15m², imóvel esse cadastrado na Municipalidade de 
São Paulo, pelo contribuinte sob o nº 161.174.0004-6; imóvel esse que se acha registrado em área 
maior conforme a matrícula n° 185.378 deste Cartório. Esta publicação é feita para dar publicidade 
de todos os termos do presente procedimento administrativo de Usucapião Extrajudicial para, queren-
do, possam eventuais terceiros interessados, ou os notificandos TOMIKO SHIMANOE KARIMATA, 
MAICOL TAKEO KARIMATA, ROBSON DEJAVITE, KATIA MARIA DE OLIVEIRA DEJAVITE, LUCIA 
MALACHIAS DOS SANTOS, JOSE MILTON DAS CHAGAS, ELTON DIAS DA SILVA, ANDREA CRIS-
TINA GOUVEA, FRANCISCO DE ASSIS FIRME DA MOTA, ADEMAR PEREIRA DA SILVA, MARIA 
SUELI DA COSTA SILVA, DIRCE NASCIMENTO RAMOS, HILDEBRANDO NESTOR ALVES, MARIA 
AUGUSTA ROSA ALVES, MARIA DE LOURDES SANTOS SOUZA, ROBSON DEJAVITE, KATIA MA-
RIA DE OLIVEIRA, EMILIA CRISTINA VICENTE, SERGIO BASTOS DA SILVA, IARA LUCIA VICENTE 
ABDUL JAWAD, ALI ABDUL HAMID ABDUL JAWAD, MARIZETE SANTOS SOUZA, LUCIA MALA-
CHIAS DOS SANTOS, FRANCISCO DE ASSIS FIRME DA MOTA e MARIA SUELY DA COSTA SILVA, 
oferecerem eventual(is) impugnação(ões), desde que fundamentada(s), em face ao titular de domínio, 
bem assim aos confrontantes, sob pena de não ser(em) considerada(s) e o procedimento administra-
tivo seguir o curso previsto na referida Lei Federal nº. 6.015/1973, e nas Normas de Serviço editadas 
pela Corregedoria Geral do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, e ainda a teor do Provimento 
nº 149/2023, do Conselho Nacional de Justiça. Decorridos 15 dias da data da publicação deste, e na 
ausência de qualquer reclamação por escrito de quem se julgar prejudicado, proceder-se-á ao regis-
tro de que trata o artigo nº 216-A da Lei nº 6.015/73. Dado e passado no 11º Registro de Imóveis da 
Comarca da Capital, aos 12 de agosto de 2024. O Oficial.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS - 11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS 
DA CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO CHAGAS, conforme dispõe o Artigo nº. 216-A da Lei 
Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS QUE VIREM O PRESENTE EDITAL que foi prenotado 
sob o nº 1.472.238, em 28 de junho de 2023, neste Serviço Registral, REQUERIMENTO DE RE-
CONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE USUCAPIÃO (Usucapião Extraordinária – artigos 1.238 do 
Código Civil), Ata Notarial e demais documentos elencados no referido dispositivo legal, apresentados 
por MARIA FERNANDA DE JESUS, portuguesa, viúva, do lar, pensionista do INSS, portadora da 
Cédula de Identidade estrangeira RNE n° W264212-T, inscrita no CPF/MF n° 191.796.098-05, resi-
dente e domiciliada, na Travessa Professora Maria Tereza Prado de Mendonça n°11, Parque Figueira 
Grande – CEP 04916-005, a qual alega deter a posse mansa e pacífica, com animus domini, desde 
1973, adquirida através de Instrumento Particular de promessa de cessão de direitos datado de 10 de 
maio de 1973, que se refere ao IMÓVEL situado na Travessa Professora Maria Tereza Prado de Men-
donça n° 11, antiga Passagem Particular “B”, correspondente aos lotes 06 e 07 no local denominado 
Parque Figueira Grande, no 32º Subdistrito – Capela do Socorro, com área de 246,293m², imóvel 
esse cadastrado na Municipalidade de São Paulo, pelo contribuinte sob o nº 094.123.0024-7; imóvel 
esse que se acha registrado conforme as transcrições n°s 90.882 e 175.463 deste Cartório. Esta 
publicação é feita para dar publicidade de todos os termos do presente procedimento administrativo 
de Usucapião Extrajudicial para, querendo, possam eventuais terceiros interessados, ou os notifican-
dos JOSÉ MARIA DA SILVA, ADELAIDE DA CONCEIÇÃO GOMES BIDARRA, JOAQUIM DA SILVA, 
MARIA DO CÉU GOMES, MANUEL DA SILVA FONSECA, AGRIPINA DAS NEVES FONSECA, JOSÉ 
TAVARES SOBRINHO, GILDETE BANDEIRA TAVARES, ROBERTO DE LIMA, SUZILEY FUTENMA 
MENDES SILVA DE LIMA, LENIRA ROSANGELA PEREIRA DE SOUZA, ODIVIO RODRIGUES DE 
SOUZA, ANNA PEREIRA DE SOUZA, EVA NELI AFONSO CAELIARI, OSMAR RODRIGUES DA SIL-
VA, ELISANGELA DOS SANTOS DORIA SILVA, ANTONIA DA SILVA REGO e FABIANA SILVA REGO, 
oferecerem eventual(is) impugnação(ões), desde que fundamentada(s), em face ao titular de domínio, 
bem assim aos confrontantes, sob pena de não ser(em) considerada(s) e o procedimento administra-
tivo seguir o curso previsto na referida Lei Federal nº. 6.015/1973, e nas Normas de Serviço editadas 
pela Corregedoria Geral do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, e ainda a teor do Provimento 
nº 149/2023, do Conselho Nacional de Justiça. Decorridos 15 dias da data da publicação deste, e na 
ausência de qualquer reclamação por escrito de quem se julgar prejudicado, proceder-se-á ao regis-
tro de que trata o artigo nº 216-A da Lei nº 6.015/73. Dado e passado no 11º Registro de Imóveis da 
Comarca da Capital, aos 12 de agosto de 2024. O Oficial.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS - 11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS 
DA CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO CHAGAS, conforme dispõe o Artigo nº. 216-A da Lei 
Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS QUE VIREM O PRESENTE EDITAL que foi prenotado 
sob o nº 1.475.810, em 13 de julho de 2023, neste Serviço Registral, REQUERIMENTO DE RE-
CONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE USUCAPIÃO (Usucapião Extraordinária – artigo 1.238 do 
Código Civil), Ata Notarial e demais documentos elencados no referido dispositivo legal, apresentados 
por EANAÊ DOS SANTOS BONIFÁCIO VIEIRA, brasileira, solteira, maior, comerciante, portadora 
da Cédula de Identidade RG n° 23.460.029-9-SSP/SP, inscrita no CPF/MF n° 250.699.788-10 e seu 
companheiro MARCOS CESAR OLIVEIRA DE SOUZA, brasileiro, divorciado, aposentado, portador 
da Cédula de Identidade RG n° 18.652.268-X-SSP/SP, inscrito no CPF/MF n° 089.617.658-41, ambos 
residentes e domiciliados nesta Capital, na Rua Gastão da Cunha, n° 590, apartamento 91, Vila Pau-
lista, CEP 04361-090, são conviventes em união estável desde 1° de agosto de 2007, nos termos da 
escritura declaratória de união estável lavrada no dia 04 de abril de 2014, no Registro Civil das Pes-
soas Naturais e Tabelionato de Notas do 32° Subdistrito – Capela do Socorro, desta Capital – livro 630, 
págs.342, sob o regime de comunhão parcial de bens; os quais alegam deter a posse mansa e pacífi-
ca, com animus domini, desde 2006, adquirida por sua genitora através de testamento lavrado em 21 
de dezembro de 2006; posse essa que se refere ao IMÓVEL situado na Praça Tapurema, n° 65, antiga 
Praça de Retorno, correspondente ao lote 41 da quadra única do loteamento denominado Jardim das 
Praias, Bairro do Rio Bonito, 32º Subdistrito – Capela do Socorro, com área de 198,01m², imóvel esse 
cadastrado na Municipalidade de São Paulo, pelo contribuinte sob o nº 163.217.0177-6, imóvel esse 
registrado em área maior conforme as transcrições nºs 74.594, 74.595 e 74.597 deste Cartório. Esta 
publicação é feita para dar publicidade de todos os termos do presente procedimento administrativo 
de Usucapião Extrajudicial para, querendo, possam eventuais terceiros interessados, ou os notifican-
dos ELISA HENSCHEL ou seu espólio, RONALDO SIKINGER, NICOLAU SIKINGER ou seu espólio, 
ALBERTO HENSCHEL, ZULMIRA ORTOLAN HENSCHEL, HERTHA HENSCHEL DELGADO, JOÃO 
JESUS GONÇALVES DELGADO ou seu espólio, JORGE DE JESUS DELGADO JUNIOR, THAIS 
ORLANDO DELGADO, FRANCISCO DE ASSIS SANTANA, VALÉRIA BRIVIO RODRIGUES, ELSA 
DE ASSIS SANTANA, EDVALDO DOS SANTOS SILVA, EDUARDO DOS SANTOS SILVA, ADJA MA-
RIA GOMES DE OLIVEIRA SILVA, RAISSA TATIANA DA SILVA OLIVEIRA, JOVAIME GOMES BRITO 
e CIBELE MARIA DO AMARAL OLIVEIRA BRITO, oferecerem eventual(is) impugnação(ões), desde 
que  fundamentada(s), em face ao titular de domínio, bem assim aos confrontantes, sob pena de não 
ser(em) considerada(s) e o procedimento administrativo seguir o curso previsto na referida Lei Federal 
nº. 6.015/1973, e nas Normas de Serviço editadas pela Corregedoria Geral do Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo, e ainda a teor do Provimento nº 149, do Conselho Nacional de Justiça. Decorri-
dos 15 dias da data da publicação deste, e na ausência de qualquer reclamação por escrito de quem 
se julgar prejudicado, proceder-se-á ao registro de que trata o artigo nº 216-A da Lei nº 6.015/73. Dado 
e passado no 11º Registro de Imóveis da Comarca da Capital, em 12 de agosto de 2024. O Oficial.

9º OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA COMARCA DE SÃO PAULO - FRANCISCO 
RAYMUNDO - E D I T A L - FAZ SABER a todos quantos este Edital virem ou dele conhecimento tive-
rem, que, nos termos do artigo 26, § 4º, da Lei 9.514/97, e por solicitação do credor fiduciário: BANCO 
BRADESCO S.A., CNPJ n° 60.746.948/0001-12 com sede na(o) Núcleo Administrativo denomina-
do “Cidade de Deus” Vila Yara Osasco/SP, INTIMA os devedores fiduciantes: JORGE SOUZA DE 
ANDRADE, brasileiro, empresário, casado, RG N° 11.111.092-0-SSP/SP, CPF/MF Nº 084.533.588-
00, e CELIA GOMES VAZ DE ANDRADE, brasileira, empresária, casada, RG N° 29.324.087-5-SSP/
SP, CPF/MF Nº 198.564.048-19,, para que no prazo de 15 dias, contados a partir da data da última 
publicação, efetue neste Registro de Imóveis, situado na Rua Augusta, nº 1058 - Cerqueira César-SP, 
a purgação da mora no valor de R$92.209,15, acrescida dos juros e encargos que vencerem até a 
data do efetivo pagamento. O não pagamento da quantia reclamada garante o direito de consolidação 
da propriedade do imóvel matriculado sob nº 200.932 deste Oficio, em favor da credora fiduciária. São 
Paulo, 08 de agosto de 2024.  (Protocolo 734.777)

9º OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA COMARCA DE SÃO PAULO - FRANCISCO RAYMUN-
DO - E D I T A L - FAZ SABER a todos quantos este Edital virem ou dele conhecimento tiverem, 
que, nos termos do artigo 26, § 4º, da Lei 9.514/97, e por solicitação da credora fiduciária: CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL, CNPJ n°  00.360.305/0001-04, com sede no Setor Bancário Sul, Quadra 4, 
lotes ¾, Brasília/DF, INTIMA o devedor fiduciante: BRUNO DE SOUSA LIBORIO, brasileiro, maior, 
administrador, solteiro, RG N° 38.332.343-SSP/SP, CPF/MF Nº 443.900.008-88, para que no prazo de 
15 dias, contados a partir da data da última publicação, efetue neste Registro de Imóveis, situado na 
Rua Augusta, nº 1058 - Cerqueira César-SP, a purgação da mora no valor de R$58.049,45, acrescida 
dos juros e encargos que vencerem até a data do efetivo pagamento. O não pagamento da quantia 
reclamada garante o direito de consolidação da propriedade do imóvel matriculado sob nº 330.322 
deste Oficio, em favor da credora fiduciária. São Paulo, 14 de agosto de 2024.  (Protocolo 785.647)

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS - PROCESSO Nº 1069687-38.2023.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 2ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). PAULO
FURTADO DE OLIVEIRA FILHO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) DISTRIBUIDORA VITORIA DE PRODUTOS
LTDA, CNPJ 10279367000140, com endereço à Rua Serra de Braganca, 1.555, Apto. 143, Vila Gomes Cardim, CEP
03318-000, São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação de Pedido de Falência por parte de BANCO FIBRA S/A,
com fundamento no artigo 94, I, da Lei 11.101/2005, por impontualidade no pagamento da cédula de crédito bancário
- FGI PEAC – CG 0022523, no(s) valor(es) de R$ 590.108,62, devidamente protestada(s). Estando a ré em lugar
ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 10 dias, a fluir após os 20 dias supra, apresente defesa,
podendo, nos termos do art. 98, parágrafo único da Lei 11.101/2005, depositar a quantia correspondente ao total
do crédito reclamado, que deverá ser atualizado até a data do depósito com juros e correção monetária, acrescida
de custas, despesas processuais e honorários advocatícios fixados em 10% do valor do débito, sob pena de decretação
da falência. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial.
E para que produza seus efeitos de direito, será o presente Edital afixado e publicado na forma da Lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 08 de agosto de 2024 K-14e15/08

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS - PROCESSO Nº 1163891-74.2023.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 2ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Ralpho Waldo
De Barros Monteiro Filho, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) VIOLA MADEIRAS MATERIAIS PARA CONSTRUCOES
LTDA, CNPJ 31836491000139, com endereço à Carvalho de Almeida, S/N, Anexo R Cel M F Souza 1231, Vila Jacui,
CEP 08060-410, São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação de Pedido de Falência por parte de BANCO FIBRA
S/A, com fundamento no artigo 94, I, da Lei 11.101/2005, por impontualidade no pagamento da cédula de crédito
bancário – FGI PEAC Nº CG 0301922 e cédula de crédito bancário abertura de crédito – cheque empresa nº CE
0302822, no(s) valor(es) de R$ 569.471,63, devidamente protestada(s). Estando a ré em lugar ignorado, foi deferida
a citação por edital, para que em 10 dias, a fluir após os 20 dias supra, apresente defesa, podendo, nos termos do
art. 98, parágrafo único da Lei 11.101/2005, depositar a quantia correspondente ao total do crédito reclamado, que
deverá ser atualizado até a data do depósito com juros e correção monetária, acrescida de custas, despesas processuais
e honorários advocatícios fixados em 10%do valor do débito, sob pena de decretação da falência. Não sendo
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. E para que produza
seus efeitos de direito, será o presente Edital afixado e publicado na forma da Lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 08 de agosto de 2024. K-14e15/08

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS - PROCESSO Nº 1006022-14.2024.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 2ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). PAULO
FURTADO DE OLIVEIRA FILHO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) COMERCIAL C. BARBOSA LTDA, CNPJ
31374932000128, com endereço à Rua Andre de Leao, 268, Anexo A, Bras, CEP 03101-010, São Paulo - SP, que
lhe foi proposta uma ação de Pedido de Falência por parte de BANCO FIBRA S/A, com fundamento no artigo 94, I,
da Lei 11.101/2005, por impontualidade no pagamento da cédula de crédito bancário – FGI PEAC Nº CG 0055823
e cédula de crédito bancário de abertura de crédito – conta garantida nº CGR 0085123, no(s) valor(es) de R$
491.157,78, devidamente protestada(s). Estando a ré em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que
em 10 dias, a fluir após os 20 dias supra, apresente defesa, podendo, nos termos do art. 98, parágrafo único da Lei
11.101/2005, depositar a quantia correspondente ao total do crédito reclamado, que deverá ser atualizado até a data
do depósito com juros e correção monetária, acrescida de custas, despesas processuais e honorários advocatícios
fixados em 10% do valor do débito, sob pena de decretação da falência. Não sendo contestada a ação, o réu será
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. E para que produza seus efeitos de direito, será o
presente Edital afixado e publicado na forma da Lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos
08 de agosto de 2024. K-14e15/08

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1022531-21.2021.8.26.0554 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 9ª Vara Cível, do Foro de Santo André, Estado de São Paulo, Dr(a). SIDNEI VIEIRA DA SILVA, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a(o) GRUPO CONSTRULAR ME, CNPJ 34555122000166, com endereço à Rua Alfredo Gomes
Loureiro, 191, Vila Brasileira, CEP 08738-290, Mogi das Cruzes - SP, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento
Comum Cível por parte de Michel Katzwadel Joana, alegando em síntese: objetivando a rescisão do contrato firmado
em 08.03.20 por culpa da ré, com a sua condenação ao pagamento de danos materiais (R$2.499,00), danos morais
(R$10.000,00), além da devolução dos valores pagos em dobro (R$4.998,00). Encontrando-se o réu em lugar incerto
e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no
prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada
a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. K-14e15/08

Edital De Citação - Prazo De 20 Dias. Processo Nº 1055035-92.2018.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 9ª Vara
Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Anderson Cortez Mendes, na forma da Lei, etc.
Faz Saber a(o) Luzitania Holanda Cavalcante, Brasileira, União Estável, RG 24.110.016-1, CPF 021.317.934- 21, que
lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Hospital e Maternidade Santa Joana S/A para
cobrança de R$ 24.569,90 (out/18) decorrente dos procedimentos médico-hospitalares (parto) no período de 27.07.17
a 30.07.17. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua Citação, por Edital, para os
atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente
edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. Nada Mais. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 11 de junho de 2024. K-14e15/08

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1005662-60.2021.8.26.0011 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional XI - Pinheiros, Estado de São Paulo, Dr(a). Andrea Ferraz Musa,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) CONSTRUTORA NETO SANTOS LTDA, CNPJ 07360460000170, com endereço
à Rua Antonio Rodrigues Da Cruz,, 566, Setor Araguaia, CEP 76240-000, Aragarcas - GO, que lhe foi proposta uma
ação Monitória por parte de Sigavoxone Telefonia e Comunicação Ltda, alegando em síntese que a ré possui uma
dívida de R$ 49.444,91 referente a um contrato de prestação de serviços. Encontrando-se o réu em lugar incerto e
não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO e INTIMAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e
para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, efetue o pagamento do débito
devidamente atualizado com o pagamento de honorários advocatícios correspondentes à 5% do valor da causa, ou
ofereça defesa, nos termos do artigo 701. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que
será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 07 de agosto de 2024. K-14e15/08

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1011811-94.2024.8.26.0002 O MM. Juiz de
Direito da 14ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr. Fábio Henrique Prado
de Toledo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a CORLETALL ME, CNPJ 48.820.538/0001-79, que lhe foi
proposta uma ação de Procedimento Comum Cível (R$156.000,00, 20.02.24) por parte de Larissa Romano
Ribeiro Nozawa, objetivando em síntese: rescisão do contrato de administração de gestão financeira firmado
em 25.01.23, com a restituição dos valores pagos. Encontrando-se o réu em lugar ignorado, foi determinada
a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, após
o prazo supra, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que
será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 25 de julho de 2024 K-14e15/08

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1012580-89.2021.8.26.0008 A MMª. Juíza de Direito da
4ª Vara Cível, do Foro Regional IX - Vila Prudente, Estado de São Paulo, Dra. Claudia Akemi Okoda Oshiro Kato, na
forma da Lei, etc. Faz Saber a 3Art Móveis e Decoração Eireli ? Matriz, CNPJ 27.266.137/0001-49, que Lilan Fernandes
Moreira ajuizou ação pelo Procedimento Comum objetivando a rescisão do contrato de compra e venda de produtos
e serviços nº 20182041 firmado em 24.11.20, por culpa das rés, com a suspensão dos cheques dados em pagamento,
além da condenação em danos materiais (R$30.000,00) e danos morais (30 salários mínimos). Foi deferida a tutela
para suspender a exigibildade das prestações vincendas (dez cheques no valor de R$ 2.000,00 cada e com vencimento
a partir de 25/10/2021) e para que as rés se abstenham de efetuar cobranças e/ou incluir o nome da autora nos
cadastros mantidos pelos órgãos de proteção ao crédito. Estando a corré em lugar ignorado, expede-se o edital para
que fique intimada da tutela e para em 15 dias, a fluir após os 20 supra, conteste o feito, sob pena de confissão e
revelia, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, afixado e publicado na forma da Lei.
NADA MAIS. K-14e15/08

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1004461-27.2019.8.26.0650 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 3ª Vara, do Foro de Valinhos, Estado de São Paulo, Dr(a). Marcia Yoshie Ishikawa, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a(o) WELLINGTON OGIONI LIZO, Brasileiro, CPF 360.366.648-85, com endereço à Rua Vila Real, 138, Lt B Qd 7,
Jardim Portugal, CEP 13273-278, Valinhos - SP e WELLINGTON OGIONI LIZO ME, CNPJ 20.159.027/0001-39, com
endereço à Avenida Prefeito Paulo Lauro, 1005, cs 02, Jardim Edda, CEP 04844-000, São Paulo - SP, que lhe foi
proposta uma ação de Monitória por parte de Cooperativa de Crédito, Poupança e Investimento Iguaçu - Sicredi
Iguaçu Pr/sc/sp, alegando, em síntese, que o(s) requerido(s) aderiu(ram) ao serviço de Cartão de Crédito oferecido
pela requerente, identificado pelo n° E283789, com o objetivo de obter um limite de crédito de R$ 5.000,00, porém
deixou de cumprir as obrigações contratuais sem justificativa, resultando em uma dívida de R$ 21.375,81, conforme
comprovado por planilhas de cálculos, faturas e extratos anexados aos autos. Encontrando-se o réu em lugar incerto
e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no
prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada
a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Valinhos, aos 09 de agosto de
2024. K-14e15/08
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